
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.750 - MG (2019/0199874-5)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DIEGO KENNEDY DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO DE TRÁFICO 
PARA USO DE ENTORPECENTES. NULIDADE DO ACÓRDÃO DA 
APELAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. PRINCÍPIO DA PERPETUATIO 
JURISDICIONIS. POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO DOS 
INSTITUTOS DESPENALIZADORES. SÚMULA N.º 337/STJ. AUSÊNCIA. 
SENTENÇA. CONDENAÇÃO. ANULAÇÃO. DE OFÍCIO, DECLARADA 
EXTINTA A PUNIBILIDADE NO TOCANTE AO DELITO PREVISTO NO 
ART. 28 DA LEI N.º 11.343/2006. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Havendo desclassificação do delito ou procedência parcial da 
pretensão punitiva – como verificado na espécie, já que foi desclassificada a 
conduta do delito de tráfico para a prevista no art. 28 da Lei n.º 11.343/2006 –, é 
cabível a aplicação dos institutos despenalizadores da Lei n.º 9.099/1995. É o que 
ficou sedimentado na Súmula n.º 337 desta Corte.

2. Não pode subsistir a condenação no caso, por não ter sido conferida 
ao Ministério Público a oportunidade de propor, ou não, transação penal ou 
suspensão condicional do processo, nem ao Agravante de, eventualmente, 
aceitá-las.

3. Conforme delineado na decisão agravada, no caso concreto, 
desconstituída a condenação – e o marco interruptivo da prescrição dela 
decorrente –, observa-se que, no tocante ao delito previsto no art. 28 da Lei n.º 
11.343/2006, está extinta a punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva, 
porquanto, em razão da anulação da condenação, o último marco interruptivo do 
lapso prescricional passou a ser o recebimento da denúncia, ocorrido, conforme 
consta da sentença primeva, em 09/03/2017 (fl. 326). Desde essa data até aquela 
em que foi prolatado o decisum ora impugnado, consumou-se o prazo 
prescricional de 2 (dois) anos, conforme previsto no art. 30, da Lei n.º 
11.343/2006.

4. Conquanto extinta a punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva 
no que diz respeito ao crime previsto no art. 28 da Lei n.º 11.343/2006, ainda há 
necessidade de remessa dos autos ao Parquet para eventual proposta de 
suspensão condicional do processo em razão do delito previsto no art. 306, § 1.º, 
inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro.

5. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
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do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 10 de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.750 - MG (2019/0199874-5)
  
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DIEGO KENNEDY DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão de minha lavra, por meio da qual foi conhecido e provido o respectivo 

recurso especial e, de ofício, concedido habeas corpus, nos termos da seguinte ementa (fl. 899):

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO DE TRÁFICO PARA USO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE DO ACÓRDÃO DA APELAÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA. PRINCÍPIO DA PERPETUATIO JURISDICIONIS. 
POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO DOS INSTITUTOS 
DESPENALIZADORES. SÚMULA N.º 337/STJ. AUSÊNCIA. SENTENÇA. 
CONDENAÇÃO. ANULAÇÃO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO. DE OFÍCIO, DECLARADA EXTINTA A PUNIBILIDADE NO 
TOCANTE AO DELITO PREVISTO NO ART. 28 DA LEI N.º 11.343/2006."

Alega o Parquet, nas razões do agravo regimental, que, em nome da economia 

processual, não estando preenchidos os pressupostos processuais – tal como ocorre na espécie, 

pois o Agravado é reincidente –, é possível ao Poder Judiciário deixar de remeter os autos ao 

Ministério Público para a proposta de suspensão do processo.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.750 - MG (2019/0199874-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO DE TRÁFICO 
PARA USO DE ENTORPECENTES. NULIDADE DO ACÓRDÃO DA 
APELAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. PRINCÍPIO DA PERPETUATIO 
JURISDICIONIS. POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO DOS 
INSTITUTOS DESPENALIZADORES. SÚMULA N.º 337/STJ. AUSÊNCIA. 
SENTENÇA. CONDENAÇÃO. ANULAÇÃO. DE OFÍCIO, DECLARADA 
EXTINTA A PUNIBILIDADE NO TOCANTE AO DELITO PREVISTO NO 
ART. 28 DA LEI N.º 11.343/2006. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Havendo desclassificação do delito ou procedência parcial da 
pretensão punitiva – como verificado na espécie, já que foi desclassificada a 
conduta do delito de tráfico para a prevista no art. 28 da Lei n.º 11.343/2006 –, é 
cabível a aplicação dos institutos despenalizadores da Lei n.º 9.099/1995. É o que 
ficou sedimentado na Súmula n.º 337 desta Corte.

2. Não pode subsistir a condenação no caso, por não ter sido conferida 
ao Ministério Público a oportunidade de propor, ou não, transação penal ou 
suspensão condicional do processo, nem ao Agravante de, eventualmente, 
aceitá-las.

3. Conforme delineado na decisão agravada, no caso concreto, 
desconstituída a condenação – e o marco interruptivo da prescrição dela 
decorrente –, observa-se que, no tocante ao delito previsto no art. 28 da Lei n.º 
11.343/2006, está extinta a punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva, 
porquanto, em razão da anulação da condenação, o último marco interruptivo do 
lapso prescricional passou a ser o recebimento da denúncia, ocorrido, conforme 
consta da sentença primeva, em 09/03/2017 (fl. 326). Desde essa data até aquela 
em que foi prolatado o decisum ora impugnado, consumou-se o prazo 
prescricional de 2 (dois) anos, conforme previsto no art. 30, da Lei n.º 
11.343/2006.

4. Conquanto extinta a punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva 
no que diz respeito ao crime previsto no art. 28 da Lei n.º 11.343/2006, ainda há 
necessidade de remessa dos autos ao Parquet para eventual proposta de 
suspensão condicional do processo em razão do delito previsto no art. 306, § 1.º, 
inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro.

5. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau condenou o Agravado às penas de 

5 (cinco) anos de reclusão e 6 (seis) meses de detenção, em regime inicial fechado, e pagamento 

de 510 (quinhentos e dez) dias-multa, no mínimo legal, como incurso nos arts. 33, caput, da Lei 

n.º 11.343/2006, e 306, § 1.º, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro, na forma do art. 69 do 
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Código Penal  (fls. 323-342).

Irresignada, a Defesa interpôs apelação, à qual a Corte de origem deu parcial 

provimento para: a) absolver o Réu, com fulcro no inciso VII do art. 386 do Código de Processo 

Penal, no tocante ao primeiro e segundo fatos veiculados na denúncia (tráfico de drogas); b) 

desclassificar o terceiro fato (também tráfico de drogas) para a conduta prevista no art. 28 da 

Lei n.º 11.343/2006; e c) redimensionar as reprimendas aos patamares de 6 (seis) meses de 

detenção, em regime inicial semiaberto, e 10 (dez) dias-multa, no menor valor legalmente 

previsto, bem como 7 (sete) meses de prestação de serviços à comunidade e comparecimento a 

programa ou curso educativo e, ainda, determinar a suspensão do direito de obter habilitação para 

dirigir veículo automotor pelo prazo de 2 (dois) meses (fls. 447-467).

Sustentou a Defesa, nas razões do apelo nobre, contrariedade ao art. 383, § 1.º, 

do Código de Processo Penal, bem como ao art. 89 da Lei n.º 9.099/1995.

Oferecidas contrarrazões (fls. 500-501), admitiu-se o recurso especial na origem 

(fls. 503-506).

O Ministério Público Federal apresentou parecer, opinando pelo desprovimento do 

apelo nobre (fls. 517-519).

Por meio da decisão de fls. 521-527, o recurso especial foi conhecido e provido, a 

fim de desconstituir a sentença na parte em que condenou o Agravado e determinar o retorno 

dos autos à Instância a quo para que seja oportunizado ao Ministério Público a possibilidade de 

oferecimento da proposta de suspensão condicional do processo no tocante ao delito do art. 306, 

§ 1.º, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro. E, de ofício, foi declarada extinta a punibilidade, 

pela prescrição da pretensão punitiva, no que concerne ao crime do art. 28 da Lei n.º 

11.343/2006.

Daí a interposição do presente agravo regimental (fls. 534-538).

Feito esse breve escorço histórico, passo ao exame da controvérsia.

O acórdão recorrido, na parte que interessa, está calcado nas seguintes razões de 

decidir (fl. 463; sem grifos no original):

"[...] considerando que a conduta praticada por ambos encontra-se 
prevista no art. 28 da Lei 11.343106, condeno Diego Kennedy de Souza e 
Matheus Rhitielle dos Santos por tal delito, ocorrido em 1710512014.

Observo, nesse ponto, que deixo de remeter os autos ao Ministério 
Público para oferecimento das benesses da Lei n° 9.099195, tendo em vista 
o teor das CACs de fls. 241/245 e 2571263, que comprova a reincidência do 
apelante."
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Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento no sentido de que, havendo 

desclassificação do delito ou procedência parcial da pretensão punitiva – como verificado na 

espécie, já que foi desclassificada a conduta do delito de tráfico para a prevista no art. 28 da Lei 

n.º 11.343/2006 –, é cabível a aplicação dos institutos despenalizadores da Lei n.º 9.099/1995. É o 

que ficou sedimentado na Súmula n.º 337 desta Corte, ad litteram:

"É cabível a suspensão condicional do processo na desclassificação 
do crime e na procedência parcial da pretensão punitiva."

Desse modo, não pode subsistir a condenação no caso, por não ter sido conferida 

ao Ministério Público a oportunidade de propor, ou não, transação penal ou suspensão condicional 

do processo, nem ao Agravante de, eventualmente, aceitá-las.

Nesse sentido:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
SÚMULA 337/STJ. DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA PARA ESTELIONATO. BENEFÍCIOS DA LEI N. 9.099/1995. 
NECESSIDADE DE PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

[...]
2. Conforme a dicção da Súmula 337/STJ, 'é cabível a suspensão 

condicional do processo na desclassificação do crime e na procedência 
parcial da pretensão punitiva'. Diante disso, deve ser aberto prazo para o 
Ministério Público, a fim de que verifique a possibilidade de oferecimento 
dos benefícios previstos na Lei n. 9.099/1995, não cabendo ao julgador tal 
análise, uma vez que trata de prerrogativa do órgão ministerial.

3. Tendo sido, no caso em apreço, operada a desclassificação da 
conduta inicial do paciente do delito de apropriação indébita para 
estelionato, em primeiro grau de jurisdição, caberia ao Magistrado 
processante a suspensão do julgamento, com a imediata remessa do feito ao 
órgão ministerial para manifestação sobre os institutos despenalizadores da 
Lei n. 9.099/1.995, já que seria cabível, em tese, a concessão do sursis 
processual, considerando o quantum de pena mínima estabelecido pelo 
preceito secundário do tipo penal previsto no art. 171 do Estatuto 
Repressor, que corresponde a 1 (um) ano de reclusão. Logo, ao ter 
proferido decisão condenatória, o Julgado de 1º grau impôs ao paciente 
manifesto constrangimento, segundo reiterada jurisprudência deste Tribunal 
Superior. Precedentes.

4. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para, 
mantida a desclassificação, anular o acórdão ora impugnado e a sentença 
condenatória, a fim de que sejam os autos remetidos ao Ministério Público 
para análise da possibilidade de oferecimento da suspensão condicional do 
processo." (HC 393.693/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
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TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; sem grifos no original.)

"HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO DO 
CRIME. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ACERCA DO BENEFÍCIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA, DE 
OFÍCIO.

1. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, a 
desclassificação do crime para outro que se amolde aos requisitos previstos 
no art. 89 da Lei n. 9.099/1995 impõe o envio dos autos ao Ministério 
Público, para que se manifeste acerca do oferecimento do benefício da 
suspensão condicional do processo. Inteligência da Súmula n. 337 do STJ.

2. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, ao 
desclassificar a conduta para o delito descrito no art. 304 c/c art. 299, 
ambos do Código Penal, avançou na dosimetria da pena, antes de 
determinar a vista dos autos ao Ministério Público para avaliação sobre a 
possibilidade de oferecimento da proposta de suspensão condicional do 
processo, de modo que fica evidenciado o alegado constrangimento ilegal 
de que estaria sendo vítima a paciente.

3. Por não ter sido conferida ao Ministério Público a oportunidade 
de propor, ou não, a suspensão condicional do processo, não pode subsistir a 
condenação na hipótese.

4. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, para, 
mantida a desclassificação, oportunizar ao Ministério Público que avalie a 
possibilidade de oferecimento da proposta de suspensão condicional do 
processo à paciente (Processo n. 2012.03.1.015614- 4)." (HC 302.544/DF, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
10/02/2015, DJe 23/02/2015; sem grifos no original.)

"HABEAS CORPUS. ARTIGO 12 DA LEI 6.368/76. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA ART. 28 DA LEI 11.343/06. TRANSAÇÃO 
PENAL E SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. CABIMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA.

1. Pacificou-se na jurisprudência desta Corte Superior o 
entendimento de que é cabível a aplicação dos institutos despenalizadores 
previstos na Lei n. 9.099/95 quando o magistrado singular, ao proferir a 
sentença de mérito, desclassifica a conduta atribuída ao acusado na 
exordial acusatória para outro crime cuja pena abstratamente prevista 
permite a oferta de tais opções.

2. No caso, os pacientes foram denunciados pela suposta prática da 
conduta prevista no artigo 12 da Lei 6.368/76, crime cuja pena 
abstratamente prevista não permite a aplicação de nenhum dos institutos 
despenalizadores. Todavia, ao analisar as provas produzidas nos autos, o 
magistrado singular formou sua convicção no sentido de desclassificar as 
condutas que lhes foram atribuídas na exordial acusatória para o delito do 
art. 28, caput, da Lei 11.343/06 (o qual reprime o usuário de drogas), cujo 
preceito secundário não prevê pena privativa de liberdade, deixando de 
observar a aplicação dos mencionados dispositivos da Lei n. 9.099/95, 
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proferindo o édito condenatório com a aplicação de pena de prestação de 
serviços à comunidade.

[...]
Ordem concedida para anular a sentença condenatória em relação 

a ALAN REIS DE LIMA, devendo o magistrado de 1º grau remeter os autos 
ao representante do parquet para, caso entenda cabível, propor a transação 
penal ou a suspensão condicional do processo, bem como realizar melhor 
exame em relação à possível prescrição envolvendo tal paciente." (HC 
163.228/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/05/2011; 
sem grifos no original.)

Contudo, conforme delineado na decisão agravada, no caso concreto, 

desconstituída a condenação – e o marco interruptivo da prescrição dela decorrente –, 

observa-se que, no tocante ao delito previsto no art. 28 da Lei n.º 11.343/2006, está extinta a 

punibilidade do Agravado pela prescrição da pretensão punitiva.

Isso porque, em razão da anulação da condenação, o último marco interruptivo do 

lapso prescricional passou a ser o recebimento da denúncia, ocorrido, conforme consta da 

sentença primeva, em 09/03/2017 (fl. 326). Desde essa data até aquela em que foi prolatado o 

decisum ora impugnado, consumou-se o prazo prescricional de 2 (dois) anos, conforme previsto 

no art. 30, da Lei n.º 11.343/2006.

A propósito:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso 
específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento. Precedentes.

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do 
artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
SENTENÇA QUE ABSOLVEU A PACIENTE DO CRIME PREVISTO NO 
ARTIGO 35 DA LEI 11.343/2006 E DESCLASSIFICOU A CONDUTA 
REMANESCENTE PARA O DELITO PREVISTO NO ARTIGO 28 DO 
REFERIDO DIPLOMA LEGAL.  AUSÊNCIA DE REMESSA AOS AUTOS AO 
JUIZADO ESPECIAL E ABERTURA DE VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO 
PARA SE MANIFESTAR SOBRE A POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DOS 
BENEFÍCIOS PREVISTOS NA LEI 9.099/1995. NULIDADE. DECURSO DE 
PRAZO SUFICIENTE À EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DA ACUSADA 
PELA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. CONCESSÃO DA ORDEM 
DE OFÍCIO.
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1. Este Sodalício possui entendimento consolidado no sentido de 
que absolvido o réu de parte das imputações que lhe foram feitas ou 
desclassificada a conduta que lhe foi imputada, e sendo cabível o 
oferecimento dos benefícios previstos na Lei 9.099/1995, cumpre ao 
magistrado abrir vista dos autos ao Ministério Público a fim de que sobre 
eles se manifeste. Enunciado 337 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.

2. Não tendo a togada sentenciante remetido os autos ao Juizado 
Especial para que órgão ministerial se pronunciasse sobre a possibilidade 
de propositura dos institutos despenalizadores previstos na Lei 9.099/1995 à 
paciente, impondo-lhe diretamente o cumprimento de medida educativa, e 
tendo a Corte Estadual procedido diretamente à apreciação do cabimento 
da transação penal e da suspensão condicional do processo, constata-se a 
nulidade do feito.

3. Com a anulação da sentença no ponto, não é mais possível o 
exame da prescrição da pretensão executória, cujo termo inicial é o trânsito 
em julgado da condenação para o Ministério Público, cumprindo analisar, 
portanto, se teria decorrido prazo suficiente para a consumação da 
prescrição da pretensão punitiva estatal.

4. Tendo sido imputada à paciente a infração penal prevista no 
artigo 28 da Lei de Drogas, tem-se que o prazo prescricional é de 2 (dois) 
anos, nos termos do artigo 30 da legislação em comento, sendo que entre o 
recebimento da denúncia, que se deu aos 27.8.2009, até a presente data já 
transcorreram mais de que 2 (dois) anos, o que enseja a extinção da 
punibilidade da paciente pela prescrição da pretensão punitiva estatal.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
anular parcialmente a sentença proferida nos autos, declarando-se a 
extinção da punibilidade da paciente quanto ao delito do artigo 28 da Lei 
11.343/2006 com base na prescrição da pretensão punitiva estatal." (HC 
291.259/SC, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, 
Desembargador Convocado do TJ/PE, QUINTA TURMA, DJe 25/06/2015.)

Por outro lado, conquanto extinta a punibilidade pela prescrição da pretensão 

punitiva do Agravado no que diz respeito ao crime previsto no art. 28 da Lei n.º 11.343/2006, 

ainda há necessidade de remessa dos autos ao Parquet para eventual proposta de suspensão 

condicional do processo em razão do delito previsto no art. 306, § 1.º, inciso II, do Código de 

Trânsito Brasileiro.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0199874-5 REsp 1.825.750 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00619726820168130261  0261160061972  10261160061972000  10261160061972001  
10261160061972002  261160061972  619726820168130261

EM MESA JULGADO: 10/12/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIEGO KENNEDY DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DIEGO KENNEDY DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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